[image: image1.emf]

PARECER Nº 880, DE 2022

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 726, DE 2021
De autoria dos deputados Paulo Fiorilo, Patrícia Gama, Carlos Giannazi, Luiz Fernando T. Ferreira, Maurici, Teonilio Barba, Emidio de Souza, Professora Bebel, José Américo, Dr. Jorge Do Carmo, Márcia Lia e Enio Tatto, o projeto em epígrafe pretende o uso de intervenções hostis nos espaços livres de uso público urbano no Estado.
Nos termos regimentais, o projeto permaneceu em pauta por cinco sessões ordinárias, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
A seguir, a Comissão de Constituição, Justiça e Redação exarou parecer favorável à aprovação do projeto.
Com a aprovação do regime de urgência e com base na alínea “d” do inciso III do artigo 18 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais e de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Na condição de relator designado, compete-nos, nesta oportunidade, em atendimento às determinações dos §§ 2º e 13 do artigo 31 do citado diploma legal, analisar a proposta quanto a seus aspectos de mérito e financeiro-orçamentário.
No mérito, a propositura merece prosperar, pois combate as chamadas intervenções hostis, que mascaram intervenções de caráter higienista, concebidas e implantadas com a finalidade de excluir pessoas, sobretudo aquelas em situação de rua, de espaços públicos urbanos.
Quantos aos aspectos financeiros e orçamentários, as adequações necessárias para desvencilhar as cidades de intervenções hostis poderão contar com apoio do Poder Público Estadual, a partir de convênios e outros ajustes, amparados por recursos disponíveis nas dotações orçamentárias destinadas à Secretaria de Desenvolvimento Regional (órgão 29000) pela Lei nº 17.498, de dezembro de 2021, que orçou a receita e fixou a despesa do Estado para o presente exercício, assim como por aqueles disponibilizados em leis orçamentárias subsequentes, suplementadas quando necessário.
Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 726, de 2021.

a) Dr. Jorge do Carmo – Relator

Aprovado como parecer o voto: favorável. 

Sala das Comissões, em 20/12/2022.

a) Dep. Gilmaci Santos – Presidente

Márcia Lia 
Favorável

Dra. Damaris Moura 
Favorável

Adalberto Freitas 
Favorável

Dr. Jorge do Carmo 
Favorável

Douglas Garcia 
Favorável

Marcio da Farmácia 
Favorável

Enio Tatto 
Favorável

Caio França 
Favorável

Adalberto Freitas 
Favorável

Dra. Damaris Moura 
Favorável

Alex de Madureira 
Favorável

Gilmaci Santos 
Favorável

Marcio da Farmácia 
Favorável
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